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	 ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CREDENCIAMENTO N° 001/2020
	 NOME, ENDEREÇO E TELEFONE DE CONTATO DO PROPONENTE.
	 ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CREDENCIAMENTO N° 001/2020
	 NOME, ENDEREÇO E TELEFONE DE CONTATO DO PROPONENTE.
	 4. DA RETIRADA DO EDITAL, DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO
	 4.1 - O Edital será disponibilizado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Alvorada do 
Sul - Pr, através do link: <www.alvoradadosul.pr.gov.br>. Outros esclarecimentos poderão ser obtidos por 
interessados junto a Comissão Permanente de Licitações, nos dias úteis, em horário comercial, locali-
zada na Praça Prefeito Antônio de Souza Lemos, 32, Bairro centro, CEP 86.150.000, ou pelo fone (43) 
3157-1006/1008 ou pelo e-mail: <licitacao@alvoradadosul.pr.gov.br>.
	 4.2 - Decairá do direito de impugnar e/ou questionar os termos deste Edital o proponente 
que não o fizer até o segundo dia anterior ao dia marcado para início da entrega dos envelopes, ou seja 
10 de março de 2020, apontando as suas falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.
	 4.3 - As impugnações deverão, necessariamente, ser protocolizadas junto à C.P.L. no ende-
reço citado no item 4.1, nos dias úteis em horário comercial, sob pena de não conhecimento das mesmas. 
	 4.4 - Os questionamentos que tenham por único objetivo obter esclarecimentos sobre even-
tuais obscuridades constantes deste Edital e que não visem alteração do mesmo, poderão ser encami-
nhados pelo e-mail: <licitacao@alvoradadosul.pr.gov.br>.
	 4.5 - A não apresentação de dúvidas dentro do prazo fixado no item 4.2 pressupõe o pleno 
entendimento do edital e seus ANEXOS. 
	 4.6 - É de exclusiva responsabilidade do interessado a obtenção de esclarecimentos, não 
podendo alegar desconhecimento em relação às informações disponibilizadas no site da Prefeitura Mu-
nicipal de Alvorada do Sul, relativas ao Edital. 
	 5. DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	 5.1 - Os contratos celebrados em decorrência deste credenciamento terão vigência inicial 
de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogados, 
mantidas as condições da contratação inicial, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme 
disposto no inciso II do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/1993.  
	 6. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO
	 6.1 - Poderão candidatar-se ao CREDENCIAMENTO quaisquer Instituições Financeiras au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, que tenham instalado ou venham a instalarem-se no MUNICÍPIO em até 30 
(trinta) dias de seu credenciamento, no mínimo 01 (uma) agência ou posto de atendimento próprio, não 
sendo considerados como tais, para efeitos deste Edital, os correspondentes bancários.
6.2 - Não será admitida a participação no presente credenciamento de Instituições Financeiras que:
6.2.1 - Estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.
	 Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que ampa-
rada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n. 8.666/1993. 
(TCU, Ac. 8.271/2011-2a Cam., DOU de 04.10.2011);
	 6.2.2 - Tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão/entidade da 
Administração Pública em qualquer Poder ou esfera de Governo;
	 6.2.3 - Estiverem irregulares quanto à comprovação de quitação de tributos federal, estadu-
al ou municipal, consideradas a sede ou principal estabelecimento do proponente.
	 6.3 - Serão credenciadas as Instituições Financeiras que apresentarem a proposta de 
CREDENCIAMENTO, comprovarem sua habilitação, conforme exigido abaixo, e atenderem às demais 
exigências deste Edital. 
	 6.4 - A participação se fará isoladamente, sendo vedada a participação em consórcio.
	 6.5 - O credenciamento poderá ser renovado pelas Instituições Financeiras, Banco Múltiplo, 
Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, mediante apresentação do Pedido de Renovação 
acompanhado, no que couber, da mesma documentação exigida para o cadastramento.
	 7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
	 7.1 - Os interessados a participarem do presente CREDENCIAMENTO, deverão apresen-
tar, junto ao ENVELOPE N° 01, a seguinte documentação de habilitação:  
	 7.1.1 - REGULARIDADE FISCAL E TRABLAHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de serviço - FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do seu domi	 cílio.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
e) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil.
f) Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual.
g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de so-
ciedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores.
g.1) Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento a alínea “g”, desde 
que esteja devidamente consolidada às demais. 
h) Ata de eleição da última diretoria, devidamente registrada.
	 7.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:
	 a) Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo 
de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de 
autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central.
	 Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que ampa-
rada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n. 8.666/1993. 
(TCU, Ac. 8.271/2011-2a Cam., DOU de 04.10.2011);
	 7.1.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:
	 a) Declaração de que a instituição se submete a todas as condições e termos do Edital e 
à legislação pertinente, e se responsabiliza pela veracidade das informações prestadas e autenticidade 
dos documentos apresentados, firmada pelo representante legal da empresa, juntando-se à mesmo do-
cumento que o qualifique para o ato (Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto).
	 b) Declaração de que a instituição que não utiliza ou tenha se beneficiado, direta ou indire-
tamente, ou que tenha sido autuada nos últimos 05 (cinco) anos, pela utilização de mão de obra infantil, 
bem como tenha reiteradamente infringido as normas gerais de proteção ao trabalhador adolescente ou 
que tenha sido autuado no ano em curso ou anterior, por infração a normas de segurança e saúde do 
trabalhador menor de idade e que também tenha dificultado o acesso à escola, nos temos dos artigos 1º 
e 2º da Lei Municipal n° 8.877/2003.
	 c) Indicação do (s) nome (s) e qualificação do(s) Representante(s) Legal(is) para firmar o 
Termo de Credenciamento ou outro documento equivalente.
	 d) Caso o proponente se faça representar nas reuniões, a pessoa designada deverá estar 
regularmente credenciada por seu representante legal.
	 7.1.4 - Para fins deste CREDENCIAMENTO, considera-se representante:
	 a. Proprietário, sócio-gerente ou Diretor, devidamente comprovado pelo contrato ou estatu-
to social da instituição financeira, e/ou:
	 b. Pessoa credenciada pela instituição financeira, que apresente procuração particular em 
papel timbrado da outorgante e/ou por instrumento público, em qualquer caso firmado por representante 
legal da instituição, condição que deve ser comprovada através de Contrato ou Estatuto Social da empre-
sa, com prova da diretoria em exercício.
	 7.2 - Os documentos poderão ser apresentados no ORIGINAL ou por qualquer processo de 
CÓPIA AUTENTICADA na forma da lei ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, quando cabível. 
	 7.3 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de exigir o documento original para confronto com 
o apresentado no credenciamento através de cópia autenticada, 
	 7.4 - Os documentos deverão ser redigidos em português, impressos por processo eletrôni-
co apresentados em via original ou cópia autenticada e não poderão conter rasuras ou emendas. 
	 7.5 - Os documentos deverão estar dentro do prazo de suas respectivas validades. Aqueles 
documentos que não possuírem expressamente prazo de validade, somente serão aceitos quando emiti-
dos até 90 (noventa) dias antecedentes à data de sua apresentação. 
8. DO ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO E DA TARIFA MÁXIMA A SER PAGA
	 8.1 - A proposta deverá estar digitada, redigida em Português de forma clara e detalhada, isenta 
de emendas ou rasuras, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar:
	 8.2 - Indicação da instituição financeira: razão social, endereço completo, CNPJ/MF e n° 
da Inscrição Estadual (quando for o caso) e Inscrição junto ao Cadastro Municipal de Contribuinte do 
Município de sua sede;
	 8.3 - Número do Edital: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2018.
	 8.4 - O preço da tarifa máxima a ser paga pelo MUNICÍPIO, igual ao estimado no presente 
Edital (item 8.12), deverá incluir todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, 
devendo constar:
	 8.4.1 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura do envelope “PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO”;
	 8.4.2 - Data, assinatura e identificação do Representante Legal;
	 8.5 - A apresentação da Proposta caracteriza que o proponente tem conhecimento pleno de 
todas as disposições do presente Edital e da Lei Federal n° 8.666/ 1993 e alterações posteriores e que 
concorda expressamente com as mesmas.
	 8.6 - A constatação a qualquer tempo de adulteração ou falsificação dos documentos apre-
sentados ensejará a adoção da aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como de Representação à 
autoridade competente, para aplicação da penalidade de inidoneidade, independentemente das medidas 
penais cabíveis.
	 8.7 - As penalidades administrativas previstas neste edital serão aplicadas também aos pro-
ponentes ou credenciados, na hipótese de chegar ao conhecimento deste MUNICÍPIO a emissão de quais-
quer documentos adulterados ou falsos, apresentados perante outros órgãos ou entidades públicas.
	 8.8 - Serão inabilitadas as Instituições que deixarem de apresentar quaisquer dos documen-
tos solicitados ou o fizerem de forma incompleta. 
	 8.9 - O MUNICÍPIO poderá, a qualquer tempo, promover o descredenciamento da institui-
ção financeira que deixar de satisfazer às exigências estabelecidas no presente Edital ou descumprir 
qualquer cláusula e condição do Contrato de Credenciamento que vier a ser celebrado, assegurado o 
amplo direito de defesa nos termos da legislação aplicável. 
	 8.10 - DA TARIFA MÁXIMA A SER PAGA:
	 8.10.1 - O Banco credenciado será remunerado pela prestação do serviço de recolhimento 
de guias de arrecadação municipal e demais receitas públicas através de guia de arrecadação municipal, 
referente às modalidades arrecadação:
	 • R$ 1,69 (um real sessenta e nove centavos), internet Bank (por guia recebida); 
	 • R$ 1,56 (um real e cinquenta e seis centavos), débito automática (por guia recebida);
	 • R$ 1,83 (um real e oitenta e três centavos), terminal Alto atendimento (por guia recebida);
	 • R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), correspondente bancário (por guia recebida).
	 8.10.2 - O Banco debitará o valor correspondente à tarifa contratada, obrigatoriamente na 
mesma data estabelecida para o repasse, na conta de livre movimentação do CONTRATATANTE.
	 8.11  - Serão consideradas classificadas as propostas que preencham as condições fixadas.
	 9. DO PROCESSAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
	 9.1 - O presente Edital de CREDENCIAMENTO será processado pela Comissão Perma-
nente de Licitações.
	 9.2 - A partir do dia, local e hora designados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Per-
manente de Licitações iniciará os trabalhos, examinando em até 05 (cinco) dias úteis de sua entrega, a 
documentação apresentada pela instituição interessada no credenciamento.
	 9.3 - É facultada à Comissão Permanente de Licitações a promoção de diligências ou reu-
niões destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do CREDENCIAMENTO, ou solicitar esclare-
cimentos adicionais aos interessados, que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido.
	 9.4 - Do ato de análise de cada proposta de credenciamento será lavrada ata circunstancia-
da, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e remetida por via 
postal com aviso de recebimento, ou via email, ou ainda poderá ser retirada pelo interessado no prazo 
de até 48 (quarenta e oito) horas, mediante protocolo, no mesmo local determinado para a entrega das 
propostas no preâmbulo deste Edital.
 	 9.5 - Será desclassificado e/ou inabilitado o proponente que:
	 a. Não obedecer às condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO;

	 b. Apresentar tarifa superior a ser paga pelo MUNICÍPIO e/
ou manifestamente inexequível;
	 c. Apresentar proposta em desacordo com as condições 
deste Edital;
	 d. Deixar de apresentar documentação exigida neste Edital.
	 10. DO RECURSO E NOVO CREDENCIAMENTO
	 10.1 - De todas as decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações caberá, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, recursos administrativos que serão apreciados na forma prevista na Lei 
Federal n° 8.666/1993.
10.2 - Os recursos deverão ser entregues no mesmo local previsto para apresentação das propostas de 
credenciamento, nos dias úteis em horário comercial, dirigidos à Comissão Permanente de Licitações.
	 10.3 - Não serão conhecidos recursos encaminhados por qualquer meio eletrônico, que não 
sejam dirigidos à Comissão Permanente de Licitações, entregues em local e horário diverso ao estipula-
do no item 2.1 deste Edital, ou, ainda, interpostos intempestivamente.
	 10.4 - A Instituição Bancária que for inabilitada e/ou desclassificada poderá apresentar nova 
documentação para o CREDENCIAMENTO, conforme consta da Cláusula 6 e 7, até o prazo final cons-
tante do item 1.2 deste Edital, quanto será novamente analisada em conformidade com a Cláusula 9. 
	 11. DA CONTRATAÇÃO
	 11.1 - O CREDENCIAMENTO será procedido mediante a lavratura do respectivo Termo 
de Contrato de Credenciamento, para arrecadação de guias municipais e demais receitas públicas, no 
qual estarão especificadas as obrigações, penalidades, sanções e demais disposições aplicáveis aos 
contratos administrativos, de conformidade com o estatuído na Lei Federal de n° 8.666/1993.
	 11.2 - Após a publicação do resultado, não havendo recurso, a instituição credenciada será 
convocada para assinatura do contrato.
	 11.3 - Até a celebração do Contrato de Credenciamento, o CONTRATANTE reserva-se o di-
reito de, a seu exclusivo critério, revogar o processo de credenciamento por interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou mediante pro-
vocação de terceiros, bem como cancelar o Pedido, se tomar conhecimento de fato, anterior ou posterior, 
que demonstre dolo ou má fé do proponente, ou que comprometa a sua idoneidade técnica, financeira 
ou administrativa, sem que desta decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou direito à 
indenização de alguma espécie. 
	 11.4 - Nenhuma instituição bancária participante deste processo de credenciamento pode 
ignorar a legislação, no que diz respeito aos efeitos da execução do respectivo Contrato. 
	 12. DAS SANÇÕES
	 12.1 - Pela recusa injustificada em firmar o Termo de Credenciamento quando convocado 
pelo MUNICÍPIO, dentro do prazo de validade do credenciamento, será aplicada ao credenciado, multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do credenciamento conforme a tarifa contratada.
	 12.2 - A aplicação da penalidade de multa não impede sua cumulação com as penalidades 
de suspensão do direito de contratar com esta Administração Pública ou de Declaração de Inidoneidade, 
previstas neste Edital, na forma da Lei, observado o devido processo administrativo.
	 13. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
	 13.1 - Os serviços, objeto do presente CREDENCIAMENTO, poderão ser reajustados anual-
mente pela variação acumulada do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE), ou outro índice 
que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da entrega da proposta e a data de 
aniversário de apresentação da proposta, e será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	 Onde:
	 R valor do reajustamento;		  V valor da base de cálculo;
	 I1 nº índice do INPC (série histórica) relativo ao mês anterior ao aniversário da apresenta-
ção da proposta;
	 I0 nº índice do INPC (série histórica) relativo ao mês anterior à entrega da proposta.
	 14. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
	 14.1 - Na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequ-
ências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o 
contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do CREDENCIADO e a retribuição do MUNICÍPIO para a justa remuneração pela prestação 
dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.
	 14.2 - A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser requerida pelo pro-
ponente e comprovado por meio de planilhas de custo e apresentação de notas fiscais, anteriores e 
posteriores ao desequilíbrio, ou por meios de provas admitidas em direito.
	 14.3 - Em nenhuma hipótese o proponente credenciado poderá fornecer ao MUNICÍPIO 
serviço em valor superior ao praticado no mercado e a seus consumidores.
	 15. DOS RECURSOS FINANCEIROS
	 15.1 - Recursos: Próprios.
	 15.2 - Rubrica: 3.3.90.39.81.00.00
	 15.3 - Valor estimado para licitação: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) anuais.   
	 16. DO QUANTITATIVO
	 16.1 - Serão emitidos aproximadamente 26.000 (vinte e seis mil) guias/ano de arrecadação 
dos diversos tributos, quais sejam:
	 - ISSQN, IPTU, ITBI, Taxas Administrativas, Taxas de licenças, Taxas de Obras, Taxas de 
Permissão, Taxas de Condomínio, Multas Acessórias, Parcelamento de Débitos.
16.2 - O percentual médio estimado de recolhimento em cota única é de 43% (quarenta e três por cento).
	 16.2.2 - A quantidade de parcelas para pagamento por documento/tributo será de acordo 
com a Lei Municipal n° 1.139/2001 (Código Tributário do Município de Alvorada do Sul - Pr);
16.2.3 - A estimativa do percentual de inadimplência gira em torno de 40% (quarenta por cento).
	 16.3 - As quantidades dos gêneros propostas poderão sofrer alterações tanto com acrésci-
mo ou decréscimo, conforme interesse da Administração Pública.
	 16.4 - O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado na data da sessão 
pública de disputa de preços.
	 17. DO PAGAMENTO 
	 17.1 - As Instituições credenciadas deverão creditar o valor líquido no Banco do Brasil, 
agência 1431-1, conta corrente n° 9546-X, e/ou Caixa Econômica Federal, Agência 1148, Conta Corrente 
88-1, ambas de titularidade: Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul - PR, CNPJ n° 75.132.860/0001-88, 
já deduzida a tarifa do montante arrecadado no dia. 
	 18. DAS OBRIGAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	 18.1 - A Instituição prestará serviços de recolhimento de boletos e guias de arrecadação 
municipal e demais receitas públicas, em padrão FEBRABAN, através das modalidades de arrecadação 
e débito automático.
	 18.2 - A prestação dos serviços de arrecadação, através de guias de arrecadação munici-
pal, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do MUNICÍPIO, 
será realizada pela Instituição credenciada, por suas subsidiárias, agências bancárias e postos de servi-
ços, existentes ou a serem criados.
	 19. DAS OBRIGAÇÕES E DAS VEDAÇÕES DO BANCO CREDENCIADO
	 19.1 - DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO CREDENCIADO: 
	 I - Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 
inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente credenciamento;
	 II - Apresentar ao MUNICÍPIO, no ato da assinatura do presente credenciamento, meios 
necessários à implantação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de 
cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do credencia-
mento, sendo que a implantação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada 
pelo Poder Público Municipal;
	 III - Comunicar formalmente ao MUNICÍPIO, com a maior brevidade possível, a ocorrência 
de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO cre-
denciado, que resultem em descontinuidade nas modalidades contratadas e colocadas à disposição do 
cliente do Município de Alvorada do Sul - Pr, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo 
nos serviços objetos do presente credenciamento;
	 IV - A informação recebida nas guias de arrecadação municipal será obtida pela leitura do 
código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por 
meio previamente aprovado pelo MUNICÍPIO;
	 V - O BANCO credenciado não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa 
do cliente do MUNICÍPIO e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;
	 VI - Enviar ao MUNICÍPIO, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com total 
das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido 
pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);
	 VII - Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas, através do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até 
as 09h00min horas do dia útil seguinte à data de arrecadação.
	 VIII - Em caso de incorreção de dados, remeterem as informações regularizadas no prazo 
de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição;
	 IX - Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informa-
ções que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;
	 X - Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos tra-
balhistas, fiscais e previdenciários;
	 XI - Disponibilizar ao MUNICÍPIO os documentos e as informações necessárias para a veri-
ficação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO credenciado obrigado a resolver eventual 
irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias;
	 XII - Manter as informações de transmissão de arquivos de arrecadação e débito automáti-
co em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos;
	 XIII - O BANCO credenciado repassará o produto da arrecadação resultante dos pagamen 
tos vinculados as guias de arrecadação municipal em que o MUNICÍPIO figure como CREDOR, até o 1º 
(primeiro) dia útil após o recebimento (D+1);
	 XIV - Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços 
de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas 
mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes;
	 XV - Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou, por seu empregado ou preposto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Público, 
dos serviços, objeto da presente contratação;
	 XVI - Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais oriundos da prestação dos serviços, objeto da presente contratação;
	 XVII - O BANCO credenciado ficará obrigado a refazer, às suas expensas, os serviços que 
forem recusados, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação;
	 XVIII - Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de 
sua responsabilidade, apontados pela fiscalização;
	 XIX - O BANCO credenciado ficará obrigado a manter durante toda execução do contrato 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, inclusive quanto às condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Credenciamento;
	 XX - Faturar os serviços nos preços constantes no Edital, ou se apostilado no valor do 
apostilamento, sendo-lhe vedado apresentar valores superiores aos constantes no Contrato ou na Nota 
de Apostilamento;
	 XXI - Responder civil e criminalmente, pelos danos que causar a terceiros, em razão da 
inadequada execução dos serviços;
	 XXII - O produto da arrecadação diária será lançado em “Conta de Arrecadação”, conforme 
COSIF/BACEN;
	 XXIII - O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre 
movimentação de acordo com o prazo estabelecido no item XII;
	 19.2 - É VEDADA A INSTITUIÇÃO CREDENCIADA:
	 I - Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações 
ou documentos vinculados à prestação de serviços para o MUNICÍPIO;
	 II - Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do MUNICÍPIO;
	 III - Não será considerada como repassada a arrecadação:
	 • Enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO credenciado não for recebido e 
processado pelo MUNICÍPIO;
	 • Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.
	 20. OBRIGAÇÕES E VEDAÇÃO DO MUNICÍPIO 
	 20.1 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. MARIA DO CARMOS AGUIAR CASAGRANDE, regime de JORNA-
DA SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
10 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 033/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. MARIA LÚCIA DE GÓES GREGÓRIO GONÇALES, regime de JOR-
NADA SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
10 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 034/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. REGILÂNDIA DO ROCHA PETILE, regime de JORNADA SUPLE-
MENTAR de 20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
10 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 035/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. SUELI MACHADO, regime de JORNADA SUPLEMENTAR de 20 
(vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
10 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 036/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. ZILEIDE MARIA BALTAZAR MEDEIROS, regime de JORNADA 
SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
10 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 037/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. ELIANA DA SILVA, regime de JORNADA SUPLEMENTAR de 20 
(vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
11 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 038/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. DAYANE ALINE STANLEY DIAS, regime de JORNADA SUPLEMEN-
TAR de 20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
12 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR  - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 039/2020
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA:
	 Art. 1º - Atribuir à Sra. VALÉRIA MARA SOLCIA, regime de JORNADA SUPLEMENTAR de 
20 (vinte) horas semanais.
	 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
12 de fevereiro de 2020, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 27 de fevereiro de 2020.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 043/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: LABORATÓRIO VALENTE MALAGUIDO LTDA.
	 CNPJ/MF: 78.973.385/0001-60
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato administrativo nº 043/2019 e a prorrogação do prazo de vigência do 
mesmo, por mais 12 (doze) meses, ou seja, até o dia 26 de fevereiro de 2021. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso II, alínea “d” e respectivo 
§ 1º, cumulado com o artigo 57, § 1º inciso IV e respectivo § 2º, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 26/02/2020.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2020
	 O Município de Alvorada do Sul - Pr torna público que fará realizar processo de habilitação 
com vistas a CREDENCIAR Instituições Financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimen-
to de pagamento e cobranças diversas, referente aos lançamentos tributários e não tributários municipais, 
através de GAM (guia de arrecadação municipal), em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agên-
cias, com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, visando atender a Secretaria 
Municipal de Finanças.
	 Fundamento: Lei Federal n° 8.666/1993 e Lei Municipal 1.1139/2001. 
	 1. DO OBJETO
	 1.1 - Credenciamento de Instituições Financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil na forma de Banco múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para 
prestação de serviços de recolhimento de boletos e guias de arrecadação municipal e demais receitas 
públicas, em padrão FEBRABAN, através das modalidades de arrecadação e débito automático.
	 1.2 - O prazo para apresentação da documentação para o credenciamento é de 12 (doze) 
meses, contados a partir da publicação do Edital de Credenciamento, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da Comissão Permanente de licitações.
	 2. DA DATA, LOCAL E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
	 2.1 - O recebimento do envelope de documentação e proposta dar-se-á na sala de reuni-
ões da divisão de licitações e contratos, situada na Praça Prefeito Antônio de Souza Lemos, 32, CEP 
86.150.000, Bairro Centro, entre as 8h00m, as 11h00min. e das 13h00min. as 17h00min. a partir de 12 de 
março de 2.020, na sala de reunião do Departamento supracitado.
	 3. DA ENTREGA DO ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
	 3.1 - O envelope contendo a documentação necessária à análise do credenciamento das 
Instituições Financeiras deverá ser indevassável, completamente fechado e entregue no local e prazo 
determinados neste Edital. 
	 3.2 - O envelope deverá ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:


